
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO

COMUNICADO 
Santa Cruz da Graciosa, 1 de Julho de 2009

O Governo dos Açores, reunido em Conselho na vila de Santa Cruz da Graciosa, no dia 1 de Julho de 2009, tomou as seguintes deliberações:

1. Atribuir um apoio no valor de 30 mil Euros à Comissão Fabriqueira da Igreja da Guadalupe, destinado à recuperação, salvaguarda e restauro do órgão daquela Igreja.

Trata-se do segundo órgão mais antigo dos Açores – datado de 1775 – constituindo uma importante peça do património móvel cultural dos Açores.

2. Ainda no âmbito da defesa do património, o Governo Regional deliberou atribuir um apoio no valor de 48 mil Euros à Comissão Fabriqueira da Igreja Matriz de Santa Cruz da Graciosa para o restauro do Altar do Espírito Santo, um dos mais emblemáticos do acervo artístico desta Igreja.

3. Apoiar o agrupamento da Guadalupe do Corpo Nacional de Escutas,  no valor de 3.000, 96 Euros, dando assim cumprimento ao Decreto Regional 18/2008/A, no que respeita aos apoios ao associativismo juvenil.

4. Aprovar 54 projectos, envolvendo 129 jovens graciosenses, no âmbito do Programa de Ocupação de Tempos Livres dos Jovens (OTLJ), num montante global de cerca de 31.500 Euros.

5. Autorizar o lançamento do procedimento para a contratação da “Empreitada de Reabilitação de 2,9 km de Estradas Regionais, Troço Pedras Brancas-Limeira”, no montante estimado de um milhão de Euros e com um prazo de execução de oito meses.
6. Lançar o procedimento para contratação da prestação de serviços de elaboração do projecto de execução da “Empreitada de Construção da Ligação entre a Estrada Regional 3 – 2ª e a Estrada Regional 4 – 2ª”, com ligação ao novo Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa, com uma estimativa orçamental para a realização do projecto de 25.000,00 € e com um prazo de execução de 130 dias.

7. Autorizar o lançamento do procedimento para a construção na Estrada Regional n.º 3 – 2ª junto do acesso ao novo Centro de Saúde duma Placa de Sentido Giratório (Rotunda), com uma estimativa orçamental para a realização das obras de 60.000,00 € e por um prazo de execução de dois meses.

8. Conceder um apoio financeiro de 60 mil Euros à Associação Cultural, Desportiva e Recreativa da Graciosa, destinado à aquisição de uma viatura (mini-autocarro) apetrechada com recursos informáticos e multimédia, que circulará por todas as localidades da ilha Graciosa, promovendo actividades de divulgação e formação no âmbito do projecto “Passaporte para as Novas Tecnologias – Espaço TIC Itinerante”. 
9. Autorizar a aquisição de uma ambulância de socorro medicalizável e de um auto-tanque pesado destinados à contínua melhoria dos serviços de socorro e auxílio prestados à população da Graciosa pela Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários desta ilha, num investimento total de 200 mil Euros.
10. Conceder um apoio financeiro de 143 mil Euros em 2009 aos Espaços TIC da Graciosa, destinados ao funcionamento e à formação, nomeadamente do Clube Informático da Graciosa, da Associação Cultural, Desportiva e Recreativa da Graciosa, do Clube Informático das Pedras Brancas e do Clube Informático de São Mateus.

11. Apoiar a Associação Graciosense de Promoção de Eventos, no montante de 30 mil Euros, tendo em vista a realização, no corrente mês, do I Rally da Ilha Graciosa.

12. Autorizar o lançamento do processo de concessão da exploração das Termas do Carapacho, no seguimento da profunda intervenção realizada pelo Governo dos Açores na melhoria e requalificação turística dessa infra-estrutura termal.

13. Aprovar uma Resolução que cede à Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa um terreno situado no loteamento da Rua Barão da Fonte do Mato, destinado à construção de um equipamento desportivo. 

14. Autorizar a Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social a executar uma empreitada para construção de duas habitações de tipologia T3, no Loteamento da Rua Barão da Fonte do Mato, e duas no loteamento da Estrada Nova – Dores, destinadas a realojamentos.
15. Autorizar o apoio à Santa Casa da Misericórdia de Santa Cruz da Graciosa para a realização da primeira fase das obras de requalificação do Lar de Idosos, no montante de 150 mil Euros.

16. Aprovar uma alteração do Regulamento de Evacuações Aéreas no sentido de agilizar os procedimentos inerentes ao processo de evacuação de doentes por via aérea em vigor na Região, tornando-o mais transparente no tocante à decisão clínica que lhe está subjacente.
17. Prosseguir com o apoio financeiro e cooperação com as organizações de produtores da ilha Graciosa, com o objectivo de diversificar os serviços por estas prestados aos agricultores, nomeadamente no âmbito da melhoria genética, do contraste leiteiro, e da nutrição e alimentação animal.
18. Determinar à IROA, SA, que, após a instalação do reservatório de água para abastecimento à lavoura na freguesia da Guadalupe, procede à substituição do reservatório existente, para o mesmo fim, na freguesia da Luz.
19. Determinar à IROA, SA, que inicie os procedimentos necessários à relocalização e requalificação do reservatório de água para abastecimento à lavoura da freguesia de São Mateus.
20. Incentivar e apoiar iniciativas para a melhoria e modernização das instalações e equipamentos da Adega e Cooperativa Agrícola da Graciosa, com vista a potenciar o crescimento e organização das produções agrícolas da área da diversificação.

21. Dar continuidade ao apoio à Associação Equestre Graciosense, a fim de reforçar a sua actividade e infra-estruturar o espaço envolvente ao Picadeiro para a criação de um espaço multifuncional para as actividades produtivas da Graciosa.

22. Desencadear os procedimentos necessários à execução da primeira fase das obras de beneficiação do caminho rural Barreiro/Vales (São Mateus), nomeadamente estudos do traçado, elaboração do projecto, rompimento e alargamento da faixa de rodagem, rede de drenagem e construção de muros de suporte, numa extensão de três quilómetros.

23. Autorizar a adjudicação da obra de requalificação da orla costeira do Barro Vermelho pelo valor de 150 mil Euros, mais IVA, à empresa Tecnovia Açores.

24. Iniciar o processo de aquisição e demolição de habitações desocupadas, sitas sobre a falésia costeira no lugar dos Fenais, Praia da Graciosa.

25. Autorizar a celebração de um protocolo de colaboração com a Associação de Pescadores da Graciosa, visando a instalação de uma grua no Porto Afonso.

O Conselho do Governo decidiu também:

26. Aprovar uma resolução que declara a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação de várias parcelas de terreno necessárias à empreitada de concepção/construção da Ampliação e Alargamento da Pista do aeródromo de São Jorge.

A obra em causa, amplamente reivindicada pela população de S. Jorge, contempla o alargamento da faixa de aterragem dos actuais 30 para 45 metros, bem como o aumento do comprimento da pista em 110 metros.

Trata-se de uma empreitada no valor global de mais de 23 milhões de Euros e com um prazo de execução de 640 dias.

27. Autorizar a celebração de contratos plurianuais entre a Região Autónoma dos Açores e a Administração dos Portos da Terceira e Graciosa, S.A. (APTG, S.A) e a Administração dos Portos do Triângulo e do Grupo Ocidental, S.A. (APTO, S.A.), para a realização dos procedimentos necessários à execução das obras de requalificação/modernização/construção dos diversos portos que estão sob as respectivas jurisdições, nos anos de 2009 e 2010.

No caso da APTG, SA, inclui-se no respectivo programa de actividades, nomeadamente, a Construção do Terminal de Cruzeiros do Porto de Angra do Heroísmo, o reforço da intervenção na Muralha da Baía de Angra, a protecção da Orla Costeira junto ao Parque de Combustíveis da Praia da Vitória e o ordenamento do Molhe de Protecção do elevador de navios do Porto da Praia da Vitória.

Quanto à APTO, a principal empreitada diz respeito à execução do acesso de serviço ao quebra-mar da protecção costeira das Lajes do Pico.

28. Regulamentar a actividade da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos dos Açores (ERSARA), à qual compete exercer as funções reguladoras e orientadoras nos sectores de abastecimento público de água, das águas residuais urbanas e dos resíduos e, complementarmente, funções de fiscalização e controlo da qualidade da água para consumo humano na Região Autónoma dos Açores.

Esta iniciativa legislativa pretende contribuir para o estabelecimento de um quadro legal e institucional para a regulação do sector da água e dos resíduos na Região, que, ao mesmo tempo que assegura a defesa dos interesses públicos em matéria de protecção ambiental, saúde pública e equidade social, possibilita também o estabelecimento de regras claras para o envolvimento de todos os agentes interessados.

29. Aprovar uma Resolução que define para o ciclo olímpico 2009/2012, as modalidades prioritárias para investimento na procura da excelência desportiva, lista onde se incluem o Atletismo, a Ginástica Aeróbica Desportiva, o Golfe, o Judo, o Karaté, a Natação, o Ténis de Campo e a Vela.

O diploma fixa igualmente o valor base das comparticipações financeiras a conceder aos atletas em regime de alta competição e aos jovens talentos regionais, ao abrigo da legislação aplicável, e que se cifra em 2.250,00 Euros anuais.

30. O Conselho do Governo aprovou uma Resolução que autoriza a abertura de concurso público com vista à execução da empreitada de ampliação do Matadouro da Ilha das Flores.

O Governo Regional irá, assim, dotar aquele unidade de abate de um sector de desmancha, incineração de subprodutos e despojos, aumentando, por outro lado, a capacidade de frio existente e reforçando a capacidade de resposta da rede regional de abate às novas oportunidades de mercado.

31. O Governo Regional debateu e aprovou o ante-projecto do Plano Regional de Saúde 2009-2012, diploma que inclui os Programas Regionais de Prevenção e Controlo das Doenças Cérebro-cardiovasculares, das Doenças Oncológicas, das Doenças Respiratórias, e da Diabetes e Luta Contra a Obesidade.

O documento em causa será objecto de consulta pública durante os próximos 60 dias, devendo ser aprovado na primeira quinzena de Outubro.
Associado a este Plano será aprovada a Carta de Saúde da Região Autónoma dos Açores, 

De igual modo, no mês de Setembro o Governo aprovará o diploma que fixa os tempos máximos de resposta por parte das unidades do Serviço Regional de Saúde à prestação de cuidados, designadamente consultas, cirurgias, exames complementares de diagnóstico, entre outros.

32. Aprovar uma proposta de decreto legislativo regional que regulamenta a elaboração e disponibilização de relatórios e informação pública sobre o estado do Ambiente e do Ordenamento do Território, bem como o apoio às organizações não governamentais de ambiente, dando execução na Região à Convenção sobre o Acesso À informação e participação do público no processo de tomada de decisão em matéria de ambiente, conhecida como Convenção de Aarhus.

Pretende-se, desta forma, assegurar ao público – pessoas singulares e organizações não governamentais – o direito de acesso às informações sobre o Ambiente que estejam na posse das instituições e organismos públicos, nomeadamente através da disponibilização em bases de dados electrónicas e facilmente acessíveis.

Por outro lado, reconhecendo que o fomento da participação do público em matérias de Ambiente passa pelo apoio, sem prejuízo da sua independência e liberdade de actuação, às ONG’s da área ambiental, para que estas possam assumir o papel de advocacia que legalmente lhes compete, o diploma regula a cooperação técnica e financeira entre a administração regional autónoma e aquelas organizações.

O decreto em causa altera também a composição e normas de funcionamento do Conselho Regional do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CRADS), no sentido do reforço das suas funções e da sua representatividade, abrindo-se também a possibilidade de transformar aquele órgão num fórum de partilha de boas práticas ambientais. 

33. Autorizar as Farmácias e os locais de venda de medicamentos não sujeitos a receita médica à dispensa de medicamentos ao domicílio e através da internet no espaço territorial da Região Autónoma dos Açores.

34. Criar o Programa “Famílias com Futuro”, programa de acesso à habitação pela via do arrendamento. 

Através deste programa, o Governo dos Açores pretende a resolução de situações de grave carência habitacional mediante o estabelecimento de um regime de arrendamento de prédios ou de fracções autónomas, adquiridos ou construídos pela Região Autónoma dos Açores, ou do subarrendamento de prédios ou de fracções autónomas previamente arrendados por esta no mercado imobiliário.

O novo programa visa também incentivar o arrendamento para residência permanente mediante a concessão de uma subvenção mensal aos arrendatários.

Pretende-se igualmente atender à necessidade de dar resposta adequada a situações específicas, nomeadamente relativas a cidadãos idosos e portadores de deficiência, bem como aos jovens em busca de uma primeira habitação e às famílias sem meios para acederem ao mercado imobiliário privado.

A criação do programa “Famílias com Futuro” é mais uma resposta do Governo dos Açores às necessidades dos açorianos no acesso à habitação, através de uma política pública dinamizadora dos vários mercados associados ao sector da habitação, numa perspectiva de criação e gestão eficiente do parque de arrendamento público.

35. Aprovar uma proposta de resolução que cria uma estrutura de projecto na dependência do Director Regional da Energia com o objectivo de fazer a monitorização dos projectos apoiados pelo Governo Regional no âmbito das parcerias entre o MIT-Portugal e o sistema científico, técnico e empresarial da Região (Projecto Green Islands), com vista à maximização da penetração de energias renováveis e o aumento da eficiência energética.

36. Determinar à Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, através da Direcção Regional do Ordenamento do Território e Recursos Hídricos, a elaboração do Plano de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas Branca, Negra, Funda, Comprida, Rasa, Lomba e dos Patos, na ilha das Flores, e das Lagoas do Fogo, do Congro, de São Brás e da Serra Devassa, em S. Miguel.

Os documentos em causa definirão critérios de utilização daquelas massas de água, procurando garantir a sua conservação e a preservação da qualidade do recurso, tendo em consideração a fragilidade dos ecossistemas associados, a sua fruição pelas comunidades locais, o seu valor paisagístico e como reserva de água.
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